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PROJETO DE LEI Nº , DE 2020PROJETO DE LEI Nº , DE 2020

(Do Senhor Deputado DELMA SSO – REPUPLICANOS/DFDo Senhor Deputado DELMA SSO – REPUPLICA NOS/DF)

Dispõe sobre a manutenção doDispõe sobre a manutenção do
ensino da discipl ina de Línguaensino da discipl ina de Língua
Espanhola no currículo do ensinoEspanhola no currículo do ensino
médio da rede pública de ensino.médio da rede pública de ensino.

  

A  CÂMARA  LEGISLA TIVA  DO DISTRITO FEDERA L decreta:A  CÂMARA  LEGISLATIVA  DO DISTRITO FEDERAL decreta:

 

A rt. 1ºA rt. 1º A oferta da disciplina de Língua Espanhola fica mantida no currículo do
ensino médio da rede pública de ensino do Distrito Federal.

§ 1º A oferta da disciplina deverá ser dirigida às três séries do ensino médio.

§ 2º A oferta da disciplina de Língua Espanhola ficará facultativa no ensino
fundamental, dentro da parte diversificada do currículo.

§ 3º A disciplina de Língua Espanhola terá, no mínimo, a carga horária de duas horas-
aula semanais em cada ano letivo.

A rt. 2º A rt. 2º As aulas de língua espanhola serão ofertadas no horário regular dos sistemas
de ensino.

A rt. 3º A rt. 3º O processo de ensino-aprendizagem far-se-á seguindo orientações
metodológicas expressas na Base Nacional Comum Curricular.

A rt. 4ºA rt. 4º Os profissionais que poderão lecionar esta disciplina deverão ser formados
em Licenciatura Plena em Letras-Espanhol ou em Licenciatura Plena em Letras com dupla
habilitação em Espanhol-Português.

A rt. 5ºA rt. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICA ÇÃOJUSTIFICA ÇÃ O

 

Transformações históricas do sistema educacional brasileiro promoveram a
implementação do ensino do espanhol, como as promovidas pela Reforma Capanema e a nova
LDB (1996). Em 2005, foi sancionada a Lei Federal 11.161/2005, que assegurava a oferta
obrigatória da língua espanhola no Ensino Médio. Essa lei foi revogada com a sanção da
antiga MP 746/2016, agora Lei Federal n° 13.451, de 2017, conhecida como a Reforma do
Ensino Médio, que elimina a obrigatoriedade da oferta do espanhol nas escolas públicas
brasileiras e promove a obrigatoriedade da língua inglesa: “Os currículos do ensino médio
incluirão, obrigatoriamente, o estudo da língua inglesa e poderão ofertar outras línguas
estrangeira, em caráter optativo, preferencialmente o espanhol, de acordo com a
disponibilidade de oferta, locais e horários definidos pelos sistemas de ensino”.

O fato de somente  o inglês ser de ensino obrigatório entre as línguas estrangeiras se
dá em detrimento de uma política de plurilinguismo, constituindo  um gesto que não coaduna
com a demanda da sociedade brasileira atual, cada vez mais cosmopolita e culturalmente
complexa, com novas necessidades para inserção no mercado de trabalho, e, além disso,
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complexa, com novas necessidades para inserção no mercado de trabalho, e, além disso,
notadamente receptora de imigrantes provenientes de diversos continentes.

Ademais, o referido projeto de lei, ao manter a obrigatoriedade de oferta de ensino de
espanhol, se confronta com acordos multilaterais estabelecidos no âmbito  do Mercosul, do
qual o Brasil faz parte como membro fundador, entre os quais está a difusão do ensino de
espanhol e português como línguas estrangeiras dos estados-membro, conforme o Protocolo
de Intenções datado da fundação do bloco, em 1991, e uma série de outros acordos ulteriores
relativos à integração acadêmica dos países do bloco, orientados para o mesmo fim.

É importante salientar, ainda, que a língua espanhola é de grande importância para a
busca pela integração dos povos da América Latina, preceito que consta no parágrafo único
dos Princípios fundamentais, artigo 4º de nossa Constituição:

"A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política,
social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma
comunidade latino-americana de nações."

Segundo os microdados do ENEM 2016, últimos dados estatísticos fornecidos pelo
INEP/MEC sobre o Exame Nacional do Ensino Médio, cerca de 60% dos candidatos que
prestam esse exame escolhem o Espanhol como língua estrangeira. No entanto,
nacionalmente, o desempenho dos alunos que escolhem Inglês é melhor, sendo que a média
de acertos na prova de Língua Inglesa é de 45% e a de Espanhol é de 34%. Desta forma,
além dos motivos elencados anteriormente, esse dado nos mostra a importância do
investimento em uma educação plurilinguística e conforme os anseios e necessidades da nossa
sociedade.

Além de afetar os estudos de alunos de Ensino Médio, a Lei Federal n° 13.451 afeta
os componentes relativos ao material humano envolvido no processo recente de
implementação da língua espanhola no Ensino Básico brasileiro (devido à Lei federal nº
11.161 de 5 de agosto de 2005, que estipulava a oferta obrigatória do ensino de língua
espanhola). Universidades particulares e públicas são responsáveis pela formação em massa
de professores e pesquisadores da área de línguas estrangeiras modernas e suas literaturas, e
pela ampliação dessas áreas de estudo em todo país, que agora são colocadas em cheque e
ameaçadas pela mudança na lei.

Por tudo o que foi exposto, as mudanças relativas ao ensino de línguas estrangeiras
promovidas pela Lei Federal n° 13.451 são incompatíveis com a atual configuração social,
cultural e política do Brasil. Acreditamos ser necessário reconfigurar as leis de ensino de
línguas estrangeiras que funcionam como diretrizes para a construção dos currículos escolares
do Ensino Básico no Brasil. Visando cada vez mais a inserção do ensino de línguas
estrangeiras nas escolas públicas do Distrito Federal, defendemos a obrigatoriedade da oferta
da disciplina de língua espanhola no currículo do Ensino Médio da rede pública de ensino.

Trata-se de medida necessária que, além de ser socialmente adequada é também
constitucional em todos os aspectos formal e material.

Por fim, sendo o tema de extrema relevância, contamos com a ajuda de nossos pares
para a aprovação do presente Projeto de Lei.

 

Sala das Sessões, em

 

(assinado eletronicamente)

DELMA SSODELMA SSO
Deputado Distrital - Republicanos/DF

Documento assinado eletronicamente por RODRIGO GERMANO DELMASSO MARTINS  -RODRIGO GERMANO DELMASSO MARTINS  -
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do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito
Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.
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Brasília, 08 de dezembro de 2020
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DESPA CHO DESPACHO 

A Mesa Diretora para publicação (RICL, art. 153) e ao SPLSPL para indexações, em
seguida ao Gabinete do Autor para manifestação sobre a existência de Legislação pertinente a
matéria – Lei nº 3.694/05Lei nº 3.694/05, que “Regulamenta o § 1º do art. 235 da Lei Orgânica doRegulamenta o § 1º do art. 235 da Lei Orgânica do
Distrito Federal quanto à oferta de ensino da l íngua espanhola aos alunos da redeDistrito Federal quanto à oferta de ensino da l íngua espanhola aos alunos da rede
pública do Distrito Federalpública do Distrito Federal ”” .(Art. 154/ 175 do RI).

           

 

 

Brasília, 08 de dezembro de 2020

 

MARCELO FREDERICO MEDEIROS BA STOSMARCELO FREDERICO MEDEIROS BA STOS
Assessor Legislativo
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LEI Nº 3.694, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2005 
(Autoria do Projeto: Deputado Paulo Tadeu) 

Regulamenta o § 1º do art. 235 da Lei 
Orgânica do Distrito Federal quanto à 
oferta de ensino da língua espanhola aos 
alunos da rede pública do Distrito Federal. 

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos termos 
do § 6º do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de 
Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara 
Legislativa do Distrito Federal: 

Art. 1º Os estabelecimentos de ensino integrantes do sistema de ensino do 
Distrito Federal são obrigados a oferecer a disciplina de língua espanhola como 
opção de língua estrangeira para os alunos do ensino fundamental e médio. 

Parágrafo único. A oferta de ensino da língua espanhola será implantada 
progressivamente a partir da 1ª série do ensino médio e, em seguida, a partir da 5ª 
série do ensino fundamental. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 10 de novembro de 2005 

DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS 
Presidente 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, de 24/11/2005. 
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